
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.290.417 - SC (2011/0259653-6)
  

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : MIME DISTRIBUIDORA DE PETRÓLEO LTDA 
ADVOGADO : CÉLIO DALCANALE E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO AO SAT. REGULAMENTAÇÃO DA 
METODOLOGIA DO FAP. ALEGADA MAJORAÇÃO DE TRIBUTO. ARTIGO 97 
DO CTN. REPETIÇÃO DE DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. APRECIAÇÃO 
VEDADA EM RECURSO ESPECIAL.

I - A Corte Regional solucionou a matéria trazida a exame deste eg. Tribunal 
tendo como alicerce a interpretação de norma constitucional. Além disso, inexiste questão 
infraconstitucional autônoma a ser dirimida, in casu, tendo em vista que esta colenda Corte 
possui o entendimento de que o artigo 97 do Código Tributário Nacional tem natureza 
constitucional.

II - Precedentes citados: REsp nº 1.277.853/SC, Rel. Min. HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 11/11/2011; AgRg no Ag nº 1.375.795/RJ, Rel. 
Min. BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 19/08/2011.

III -  Agravo Regimental a que se negou seguimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Turma, por 
unanimidade, negou seguimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Teori Albino Zavascki, Arnaldo Esteves Lima e Napoleão Nunes 
Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro 
Benedito Gonçalves. 

Brasília (DF), 03 de maio de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO: Cuida-se de Agravo 

Regimental visando à reforma de decisão que proferi, negando seguimento ao recurso especial 

interposto por Mime Distribuidora de Petróleo Ltda. tendo em vista ter a Corte Regional 

solucionado a matéria trazida a exame deste eg. Tribunal com alicerce em fundamento 

constitucional e a inexistência de matéria infraconstitucional autônoma a ser analisada.

Argumenta a ora Agravante, mais uma vez, que as matérias compreendidas no 

âmbito da reserva legal não podem ser disciplinadas por meio de decretos, motivo por que ilegal 

seria o Decreto n. 6957/2009, que alterou o Regulamento da Previdência Social.

É o relatório.

Em mesa, para julgamento.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO: Segundo relevei na 

decisão agravada, a Corte Regional solucionou a matéria trazida a exame deste eg. Tribunal 

tendo como alicerce a interpretação de norma constitucional. Além disso, inexiste questão 

infraconstitucional autônoma a ser dirimida, in casu, tendo em vista que esta colenda Corte 

possui o entendimento de que o artigo 97 do Código Tributário Nacional tem natureza 

constitucional.

A propósito, confiram-se, entre outros:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. FATOR ACIDENTÁRIO 
DE PREVENÇÃO (FAP). CARÁTER SANCIONADOR. VIOLAÇÃO DO ART. 
3º DO CTN. ILEGALIDADE DO CRITÉRIO DE DESEMPATE. APRECIAÇÃO 
ADMINISTRATIVA DAS DIVERGÊNCIAS. TESES NÃO ANALISADAS. 
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE. IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DO 
STF. DIVULGAÇÃO DE DADOS. SÚMULA 7/STJ.

1. Descumprido o necessário e indispensável exame das teses 
invocadas pelo acórdão recorrido, apto a viabilizar a pretensão recursal da 
recorrente, a despeito da oposição dos embargos de declaração. Incidência 
da Súmula 211/STJ.

2. Imprescindível a alegação de violação do art. 535 do 
Código de Processo Civil, quando da interposição do recurso especial com 
fundamento na alínea "a" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal, 
se o recorrente entende persistir algum vício no acórdão impugnado, sob 
pena de incidir no intransponível óbice da ausência de prequestionamento.

3. O recurso especial não comporta conhecimento, pois é 
inviável o conhecimento de recurso especial que visa, em essência, a 
declaração de inconstitucionalidade do art. 10 da Lei n. 10.666/2003, sem 
que haja violação autônoma de legislação infraconstitucional pelo acórdão 
recorrido.

4. A alegada violação do art. 97 do CTN reforça a pretensão 
do recorrente em reconhecer a inconstitucionalidade do art. 10 da Lei n. 
10.666/2003, pois o referido artigo do Codex Tributário apontado como 
violado tem caráter eminentemente constitucional, o que afasta a 
competência do STJ para análise da demanda. Precedentes.

5. Inviável a modificação de entendimento firmado no 
acórdão recorrido quando a tese do recorrente demanda o reexame do 
acervo fático-probatório dos autos, sob pena de violação da Súmula 7 do 
STJ.

Recurso especial não conhecido (REsp nº 1.277.853/SC, Rel. 
Min. HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 11/11/2011).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
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REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 
535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. ARTIGO 97 DO CTN. REPETIÇÃO DE 
DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. APRECIAÇÃO VEDADA EM RECURSO 
ESPECIAL. COFINS. SOCIEDADES CIVIS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
PROFISSIONAIS. ISENÇÃO CONCEDIDA PELA LC 70/91. REVOGAÇÃO 
PELA LEI 9.430/96. MATÉRIA SUBMETIDA À SISTEMÁTICA DO ART. 
543-C DO CPC. RECURSO REPETITIVO. RESP 826.428/MG.

1. A violação do art. 535 do CPC não ficou configurada, eis 
que ausentes as hipóteses de cabimento dos aclaratórios, quais sejam, 
omissão, contradição ou obscuridade, a importar nulidade do acórdão. A 
jurisprudência desta Corte é uníssona no sentido de que o julgador não está 
adstrito a responder a todos os argumentos das partes, desde que 
fundamente sua decisão.

2. O art. 97 do CTN reproduz a norma encartada no art. 150, 
I, da Constituição da República (Princípio da Legalidade Tributária) e sua 
análise implica apreciação de questão constitucional, o que é inviável em 
sede de recurso especial. Neste sentido: AgRg no REsp 1.176.217/SP, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 22/9/2010; AgRg no REsp 
1.154.339/RS, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 26/08/2010 
e REsp 753.562/MG, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, 
DJe 2/2/2010.

3. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, mediante 
pronunciamento sob a regra prevista no art. 543-C do CPC (REsp 
826.428/MG, DJe 1/7/2010), seguiu o entendimento firmado pelo Plenário 
do Supremo Tribunal Federal, no âmbito de recurso extraordinário 
submetido ao regime da repercussão geral, no qual consolidou a tese de que 
a isenção da Cofins, prevista no artigo 6º, II, da Lei Complementar n. 70/91, 
restou validamente revogada pelo artigo 56 da Lei n. 9.430/96.

4. Agravo regimental não provido (AgRg no Ag nº 
1.375.795/RJ, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 
de 19/08/2011).

Assim sendo, mantendo a decisão agravada por seus próprios fundamentos, 

NEGO SEGUIMENTO ao Agravo Regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2011/0259653-6 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.290.417 / SC

Números Origem:  50002516020104047201  SC-50002516020104047201

EM MESA JULGADO: 03/05/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MIME DISTRIBUIDORA DE PETRÓLEO LTDA
ADVOGADO : CÉLIO DALCANALE E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - Seguro Acidentes do 
Trabalho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MIME DISTRIBUIDORA DE PETRÓLEO LTDA
ADVOGADO : CÉLIO DALCANALE E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou seguimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Teori Albino Zavascki, Arnaldo Esteves Lima e Napoleão Nunes Maia 
Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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